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Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios organizarão em regime de colaboração seus

sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos

Territórios, financiará as instituições de ensino públicas

federais e exercerá, em matéria educacional, função

redistributiva e supletiva, de forma a garantir

equalização de oportunidades educacionais e padrão

mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica

e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos

Municípios.

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino

fundamental e na educação infantil.

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão

prioritariamente no ensino fundamental e médio.

Responsabilidade de atuação do 

estado brasileiro em relação à 

educação  - Constituição Federal
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SANTA CATARINA: matrícula da Educação 

Básica por Dependência Administrativa 2013

( 1.513.524 alunos)



Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de

18%, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 25%,

no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida

a proveniente de transferências, na manutenção e

desenvolvimento do ensino.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional

de financiamento a contribuição social do salário-

educação, recolhida pelas empresas na forma da lei.

Vinculação de recursos para o 

financiamento da educação -

Constituição Federal



FUNDEB: Criação e 

regulamentação

Criação: EC nº 53,  de 19/12/2006

Regulamentação:

- Lei nº 11.494, de 20/6/2007 

- Dec. nº 6.253, de - 13/11/2007 

fundo especial de financiamento da educação

básica, de natureza contábil e de âmbito

estadual, com vigência, recursos

financeiros, beneficiários, parâmetros e 

mecanismos operacionais definidos em legislação

específica.

mecanismo de financiamento que promove a 

equidade e inclusão sócio-operacional no âmbito

de toda a educação básica.
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COMPOSIÇÃO DO FUNDEB – SANTA 

CATARINA                                                            

(R$ mil estimados para 2013) 
FPM 

606.673,34
15,6%

FPE 

190.563,28
4,9%

IPI-EXP. 

61.357,90
1,6%

LEI KANDIR 

14.006,11
0,4%

ITR 

1.924,70
0,05%

ICMS

2.747.032,17
70,9%

IPVA

229.876,94
5,9%

ITCMD

25.372,40
0,7%

R$ 3.876,806,84Port MEC/MF nº 04, de 07/05/13



Segmentos da Educação Básica Considerados

Fatores 

de 

ponderaç

ão 

fixados 

para 2009

Fatores 

de 

ponderaç

ão 

fixados 

para 

2010

Fatores 

de 

ponderaç

ão 

fixados 

para 

2011

Fatores 

de 

ponderaç

ão 

fixados 

para 

2012

Fatores 

de 

ponderaç

ão 

fixados 

para 

2013

Fatores 

de 

ponderaç

ão 

fixados 

para 

2014

Valor 

Mínimo 

Nacional 

para 

2014 (1)

Valor 

Aluno/An

o 

FUNDEB 

2014 - SC 
(1)

I - Creche pública em tempo integral 1,10 1,10 1,20 1,30 1,30 1,30 2971,24 3527,49

II - Creche pública em tempo parcial 0,80 0,80 0,80 0,80 0,80 1,00 2285,57 2713,46

III - Creche conveniada em tempo integral 0,95 1,10 1,10 1,10 1,10 1,10 2514,13 2984,80

IV - Creche conveniada em tempo parcial 0,80 0,80 0,80 0,80 0,80 0,80 1828,45 2170,77

V - Pré-Escola em tempo integral 1,20 1,25 1,30 1,30 1,30 1,30 2971,24 3527,49

VI - Pré-Escola em tempo parcial 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 2285,57 2713,46

VII - anos iniciais do ensino fundamental 

urbano 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 2285,57 2713,46

VIII - anos iniciais do ensino fundamental no 

campo 1,05 1,15 1,15 1,15 1,15 1,15 2628,40 3120,48

IX - anos finais do ensino fundamental urbano 1,10 1,10 1,10 1,10 1,10 1,10 2514,13 2984,80

X - anos finais do ensino fundamental no 

campo 1,15 1,20 1,20 1,20 1,20 1,20 2742,68 3256,15

XI- ensino fundamental em tempo integral 1,25 1,25 1,30 1,30 1,30 1,30 2971,24 3527,49

XII - ensino médio urbano 1,20 1,20 1,20 1,20 1,20 1,25 2856,96 3391,82

XIII - ensino médio no campo 1,25 1,25 1,25 1,30 1,30 1,30 2971,24 3527,49

XIV - ensino médio em tempo integral 1,30 1,30 1,30 1,30 1,30 1,30 2971,24 3527,49

XV - ensino médio integr. à educ.profis. 1,30 1,30 1,30 1,30 1,30 1,30 2971,24 3527,49

XVI - educação especial 1,20 1,20 1,20 1,20 1,20 1,20 2742,68 3256,15

XVII - educação indígena e quilombola 1,20 1,20 1,20 1,20 1,20 1,20 2742,68 3256,15

XVIII - educ. de jovens e adultos com aval. no 

proces. 0,80 0,80 0,80 0,80 0,80 0,80 1828,45 2170,77

XIX - EJA integr. à educ.profis. de nível médio, 

com aval. no proces. 1,00 1,00 1,20 1,20 1,20 1,20 2742,68 3256,15

(1)  Portaria Interministerial nº 19 de 27/12/2013

VALOR MÍNIMO NACIONAL E VALOR ALUNO/ANO – SANTA CATARINA



FUNDEB

MEC/FNDE/
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TCU/CGU

TCE
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MUN

CACS

MPE/MPF

ENTIDADES ENVOLVIDAS



COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DO 

FUNDEB

No mínimo nove membros, sendo:

02 representares do Poder Executivo 

Municipal, sendo 01 da Secretaria de Educação 

ou órgão educacional equivalente;

01 representante dos professores da educação 

básica pública;

01 representante dos diretores das escolas 

públicas;

01 representante dos servidores técnico-

administrativos das escolas públicas;

02 representantes de pais de alunos;

02 representantes dos estudantes da educação 

básica

01 representante do Conselho Municipal de 

educação e 01 representante do Conselho 

Tutelar (se houver)



1. Acompanhar os recursos do FUNDEB, inclusive emitindo

parecer sobre as Prestações de Contas destinadas ao Tribunal

de Contas (art. 24 da Lei nº 11.494/2007);

2. Supervisionar o Censo Escolar e a elaboração da proposta

orçamentária anual (§ 9º, art. 24 da Lei nº 11.494/2007);

3. Acompanhar a execução, inclusive receber e analisar as

prestações de contas:

3.1 – do PNATE (§ 13, art. 24 da Lei nº 11.494/2007);

3.2 – do Plano especial de recuperação da rede física

escolar pública (art. 5º da Lei nº 12.487, de 15.09.2011,

originária da MP nº 530, de 25.04.2011)

3.3 – do Programa de Apoio `Educação Infantil (art. 7º da Lei

nº 12.499, de 29.09.2011, originária da MP nº 533, de

10.05.2011);

FUNDEB: atribuições dos Conselhos do FUNDEB



LIMITES E POSSIBILIDADES DO 

exercício do controle social

Autonomia: não é subordinado ou vinculado ao

Poder Executivo (Prefeitura ou Secretaria de

Educação) ou ao Conselho Estadual do FUNDEB

(art. 24, §7º).

Apoio do Poder Executivo: que deve assegurar

infra-estrutura e condições materiais adequadas

à execução plena das atividades do colegiado

(art. 24, § 10).

Representação Social: os conselheiros devem

ser representantes legítimos de setores da

sociedade comprometidos com a melhoria da

qualidade do ensino público.



Conhecimento da legislação contábil: plano

plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a

lei orçamentária anual;

Compreender o que é despesa com mde

(manutenção do desenvolvimento da educação);

Compreeder a destinação dos recursos do

fundeb – no mínimo 60% em remuneção dos

profissionais do magistério e 40% em despesas

com mde (art. 70 e 71 da ldb)



Participação do conselho do fundeb desde o

processo de elaboração do

orçamento, licitação e despesas propriamente

ditas.

Conhecer o par (plano de ações articuladas do

município;

Participar da elaboração do plano municipal

de educação;

Conhecer os programas do mec/fnde;



Astrit maria savaris tozzo

Secretária de educação de chapecó

Presidente da undime sc

Fone: (49) 3321-8589

E-mail: educacao@chapeco.sc.gov.br


